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Resumo
A reestruturação produƟ va na era da globalização 
e do neoliberalismo impulsionou amplas trans-
formações territoriais, onde a urbanização busca 
sustentar os fl uxos crescentes e a logísƟ ca adquire 
papel fundamental. Este estudo explora mudanças 
relacionadas ao uso logísƟ co do solo na periferia da 
Região Metropolitana de São Paulo (1998-2020). 
Constatou-se o surgimento de condomínios logís-
ticos em áreas ambientais e bairros vulneráveis, 
liderado por grandes empresas globais em colabo-
ração com o setor fi nanceiro e apoio do Estado. A 
confi guração espacial resultante de tais dinâmicas 
reforça a desigualdade estrutural da sociedade bra-
sileira e manifesta o papel historicamente ocupado 
pelo País na divisão internacional do trabalho, em 
um processo de urbanização no qual alta tecnologia 
e precariedade coexistem em contradição. 

Palavras-chave: urbanização; logísƟ ca; neoliberalis-
mo; fi nanceirização; desigualdade social.

Abstract
ProducƟ on restructuring in the era of globalizaƟ on 
and neoliberalism has boosted broad territorial 
transformations, where urbanization seeks to 
support growing flows and logistics has acquired 
a fundamental role. In this context, the study 
explores changes related to logistical land use in 
the outskirts of the Metropolitan Region of São 
Paulo (1998-2021). The emergence of logistics 
condominiums was observed in environmental 
areas and vulnerable neighborhoods, led by large 
global companies in collaboraƟ on with the fi nancial 
sector and with the government’s support. The 
resulting spatial configuration of such dynamics 
reinforces the structural inequality of Brazilian 
society and the role the country has historically 
played in the international division of labor, in an 
urbanizaƟ on process in which high technology and 
precariousness coexist in contradicƟ on. 

Keywords: urbanization, logistics, neoliberalism, 
fi nancializaƟ on, social inequality.
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Introdução

Este estudo foi motivado pela contemplação 
frequente de paisagens que fazem parte do 
nosso cotidiano, em especial, os extensos con-
domínios logísticos,¹ estruturas de alta tecno-
logia, em contraste com bairros pobres e vul-
neráveis característicos da periferia da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). Trata-se 
de cenários onde a desigualdade é constante e 
onde a alta tecnologia e a precariedade estabe-
lecem fronteiras visíveis e invisíveis, onde o no-
vo e o arcaico coexistem. As paisagens trazem 
perguntas, dizia Gourou (1973, apud Santos, 
2002), pois “[...] a paisagem não é senão um 
ponto de partida”, complementa Santos (2002, 
p. 20). Assim, ao notarmos as contradições evi-
dentes na paisagem, nos perguntamos: qual é 
o seu significado?

Inicialmente, a emergência e a dissemi-
nação dos condomínios logísticos podem ser 
compreendidas como o resultado de amplas 
transformações que caracterizaram o modo de 

produção ao longo das últimas décadas (Chua, 
2021; Danyluk, 2018; Raimbault, 2022). A bus-
ca incessante do capital por fluidez, com o au-
mento do volume e velocidade de circulação 
de mercadorias, bens e capitais, tem causado 
amplas reestruturações territoriais, reconfi-
gurando a paisagem das cidades em diversos 
lugares. Isso se relaciona ao rearranjo das va-
riáveis na divisão internacional do trabalho, na 
qual a expansão dos sistemas técnicos gera alta 
mobilidade  dos fatores de produção e da difu-
são dos consumos produtivos e consumptivos 
(Silveira, 2021).

Nesse contexto, a logística desempenha 
um papel de extrema relevância, uma vez que 
a dinâmica global de circulação intensa de-
manda a implementação de sistemas e infraes-
truturas voltados para assegurar e intensificar 
essa fluidez. Segundo Danyluk (2018), ela é 
responsável por redirecionar o capital subutili-
zado para o ambiente construído, uma vez que 
requer uma abrangente infraestrutura territo-
rial com o propósito de ajustar o espaço para 

Figura 1 – Paisagem visualizada em Guarulhos, Região Metropolitana de São Paulo

Foto dos autores, 28 de agosto de 2022.
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a acumulação de capital e acelerar o tempo de 
circulação do mesmo, permitindo um retorno 
mais rápido à forma de lucro (Danyluk, 2018; 
Harvey, 2001). Por essas e outras condições, 
Chua et al. (2018) afirmam que a logística 
transformou a própria racionalidade pela qual 
o espaço é organizado.

Nesse panorama, a metrópole de São 
Paulo se insere em meio ao olho de um fura-
cão de fluxos de carga e capitais, demandando 
respostas tanto do Estado quanto do merca-
do, que passaram a direcionar suas resoluções 
para a viabilização e a concretização de inves-
timentos voltados à infraestrutura física e à 
implantação de objetos de suporte à logística. 

O rodoanel Mário Covas, cuja construção está 
em andamento desde 1998, manifestou-se co-
mo uma resposta do Estado às transformações 
mencionadas. Trata-se de uma rodovia circular 
com 177 quilômetros de extensão, contornan-
do a área urbana mais densa da RMSP, afas-
tando-se de 20 a 40 quilômetros do centro da 
cidade de São Paulo. A implantação dessa via 
influenciou novos padrões de uso do território, 
visto que a acessibilidade proporcionada am-
pliou as opções de localização para empresas, 
especialmente aquelas focadas em logística e 
varejo, atendendo também aos interesses na 
criação de uma reserva significativa para o mer-
cado imobiliário (Iacovini, 2013).

Figura 2 – Desigualdade na paisagem de Cajamar

Foto: Edson Lopes Junior, 19 de outubro de 2021. Disponível em: hƩ ps://tab.uol.com.br/edicao/capital-
dos-galpoes/#page5.
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Este artigo busca elucidar a expansão 
do uso logístico na RMSP e sua resultante es-
pacial em termos de uso do solo, identificando 
os principais agentes envolvidos nessa produ-
ção, incluindo o Estado e os impactos decor-
rentes do processo. Os resultados deste artigo 
reforçam dilemas e fenômenos já abordados 
pela literatura sobre a urbanização brasileira, 
tais como: a desigualdade estrutural (Almeida, 
2019; Kowarick, 1975; Oliveira, 1977, 2003), a 
industrialização tardia e a seguinte desindus-
trialização (Cano, 2012; Carvalho, 2018; Con-
sidera e Trece, 2022; Furtado, 1981; Morceiro 
e Guilhoto, 2019; Singer, 1998; Tavares, 1983), 
a pauta exportadora baseada em commodities  
e alimentos (Carvalho, 2018; Contini et al., 
2023; Frederico, 2015), a dependência e a su-
bordinação aos interesses externos (Bresser-
-Pereira, 2010; Oliveira, 2003; Santos e Silveira, 
2001), a informalidade e a questão do acesso 
à terra e à moradia (Maricato, 1999; Martins, 
2010; Rolnik,  2015), o descaso das autoridades 
e agentes em relação à degradação ambiental, 
a atuação do Estado na era neoliberal (Aran-
tes, Maricato e Vainer, 2000; Fonseca, 2019; 
Fontes, 2010) e o processo de financeirização 
da economia (Cassiolato e Chesnais, 2014; 
Dowbor,  2018,  2023; Klink e Souza, 2017; Tava-
res, 1983; Zaneti,  2017). Esses elementos des-
tacam a complexidade do tema estudado e sua 
profunda conexão com a história e a dinâmica 
socioeconômica do País.

Considerando tratar-se de um estudo 
de caso, já que o fenômeno investigado está 
intrinsicamente vinculado ao seu contexto e à 
dinâmica complexa em que se situa (Groat e 
Wang, 2013), os procedimentos metodológi-
cos adotados abrangeram a montagem de uma 
cartografia evolutiva (1998-2020) a partir dos 
dados espacializados na RMSP em sua relação 

com demais dados relacionados aos agentes 
envolvidos nesta espacialização. O método 
ancorou-se na pesquisa documental, compon-
do uma trama de fatos para ajudar a explicar o 
fenômeno. As fontes consultadas abrangeram 
corretoras e empresas de pesquisa imobiliá-
ria, tais como Buildings, Coliers, Cushmen and 
Wakefield, Herzog, além de materiais disponi-
bilizados por incorporadores e gestores de ati-
vos, como Bresco, Fulwood, GLP, Golgi, Hines, 
Prologis, Sanca, TRX, Xplog. Com o objetivo de 
encontrar fundos de investimento com parti-
cipação dessas empresas, foi realizada busca 
junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Outro procedimento envolveu a coleta de da-
dos e informações relacionados aos municípios 
que experimentaram maior proliferação de 
condomínios, bem como a análise da legislação 
vigente em várias instâncias. No caso especí-
fico de Cajamar, foram realizadas sobreposi-
ções das áreas de expansão de condomínios 
logísticos  mapeadas por este estudo em rela-
ção aos mapas de uso do solo, das nascentes e 
das terras sob jurisdição da União, disponíveis 
no Plano Diretor de 2007, Lei Complementar 
n. 095/2007 (Prefeitura Municipal de Cajamar, 
2007), e no Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental de Cajamar (Conesan, 2010). Os da-
dos foram coletados, organizados, documen-
tados e, além de serem descritos, utilizamos 
mapas, imagens e gráficos para representá-los.

A proliferação                               
de condomínios logísƟ cos 

As transformações ocorridas no uso do solo 
decorrentes da construção de condomínios lo-
gísticos na RMSP foram amplas. Ao todo, foram 
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identificados 120 imóveis, abrangendo uma 
área de aproximadamente 8,86 milhões de m² 
ao final de 2020. A predominância da localiza-
ção desses edifícios nas margens do aglomera-
do urbano mais denso da metrópole emergiu 
como a tendência dominante. Esta pode ser 
compreendida a partir de duas variáveis prin-
cipais: a existência do rodoanel e das outras ro-
dovias e a distância estratégica em relação ao 
centro de São Paulo. 

O rodoanel é a principal infraestrutura 
logística construída pelo governo do Estado na 
RMSP, nas últimas décadas. De modo geral, os 
terrenos próximos aos entroncamentos, onde 
a legislação permitia ocupações, apresentaram 
alto grau de atratividade para instalação de con-
domínios logísticos. Porém, por serem limita-
dos tanto em quantidade quanto em tamanho, 
os terrenos “urbanizados” foram se tornando 

escassos diante da alta procura, condição que 
acabou ampliando o processo de transforma-
ção no uso do solo em parcelas do território 
ainda mais distantes. Ao todo, 106 condomínios 
estão localizados a uma distância de até 15 km 
a partir dos entroncamentos com outras rodo-
vias radiais, totalizando 8,05 milhões de m². 
A Figura 3 representa essa relação através de 
raios de 5 km em 5 km. Ela também segmen-
ta os condomínios em quatro grupos, ligando 
o ano de lançamento do imóvel com o período 
de construção de cada trecho do Rodoanel,² 
procedimento que possibilitou visualizar a pro-
liferação de edifícios logísticos em paralelo ao 
processo de instalação da via, o que fez dobrar 
a soma de área construída no último período. 
Quanto à distância até o centro da metrópole, 
as áreas localizadas entre 30 km e 35 km foram 
as mais procuradas, tendo sido contabilizados 

Figura 3 – Condomínios logísƟ cos na RMSP em janeiro de 2021

Fonte: elaboração dos autores em 22 de janeiro de 2022, com base em: Buildings, Cushmen & Wakefi eld, 
Sanca, GLP, Prologis e Hines.
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32 empreendimentos  nesses trechos, que tota-
lizam 4,6 milhões de m², mais que a metade do 
total, com média de 143.918 m² por unidade. 
Ao selecionar os quatro intervalos mais relevan-
tes, notou-se uma tendência: quanto maior a 
distância em relação ao centro, maior a média 
da área construída dos empreendimentos.

 Essa proliferação de galpões afetou ne-
gativamente diversos municípios da metrópo-
le. Uma quantidade elevada de condomínios 
foi inserida em áreas de preservação ambien-
tal (APA) e em setores considerados de alta 
vulnerabilidade social. Ao todo, foram conta-
bilizados 32 condomínios inseridos em APA 
e Áreas de Proteção aos Mananciais (APM). 
Entre os municípios que apresentaram maior 
quantidade estão Cajamar, com 18 unidades, 
e Embu das Artes, com dez. Apesar de ocor-
rerem em menor grau, os galpões construídos 
em São Bernardo do Campo também desper-
tam preocupação por estarem inseridos na 
APM da represa Billings. 

 Outro aspecto que chama atenção é a 
relação existente entre os condomínios logísti-
cos e os setores censitários que apresentam al-
ta e altíssima vulnerabilidade social, conforme 
apresentado na Figura 5. Ainda que uma parce-
la esteja localizada no interior desses setores, 
o mapa revela que grande parte dos condomí-
nios foi instalada nas proximidades de bairros 
vulneráveis, tornando a população alvo das 
problemáticas originadas por tais empreen-
dimentos. Foram registrados 20 condomínios 
logísticos nessas áreas, sendo a cidade de Ca-
jamar a que apresentou o maior número, com 
cinco unidades. Em seguida, vieram Guarulhos, 
com quatro, e Jandira e Itaquaquecetuba, cada 
uma com três unidades.

As métricas que indicam um padrão na 
implantação desses equipamentos evidenciam 
que a proximidade em relação à via é um fa-
tor decisivo para a escolha das localizações, já 
que áreas anteriormente ignoradas se torna-
ram importantes espaços de "intermediação", 

Gráfi co 1 – Expansão de condomínios logísƟ cos na RMSP em relação ao período
de lançamento de cada trecho do rodoanel: parƟ cipação no total construído; 

area construída de condomínios; evolução da área total construída – 1998-2020

Fonte: elaboração dos autores, com base em Buildings, GLP, Prologis e Hines. 
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Figura 4 – Condomínios logísƟ cos e áreas de preservação

Fonte: elaboração dos autores em 15 de março de 2022, com base em CEM, Embrapa, Emplasa e Sima.

Figura 5 – Condomínios logísƟ cos e vulnerabilidade social na RMSP

Fonte: elaboração dos autores em 15 de março de 2022, com base em: IPVS (2010), IBGE (2010),
Embrapa, Emplasa e Sima.
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conectando  o centro de comando e consumo 
na capital a setores produtivos dispersos e frag-
mentados em lugares distantes. A localização 
próxima à ótima se encontra no equilíbrio en-
tre três fatores: as vantagens da proximidade 
ao centro de consumo; as vantagens do acesso 
às infraestruturas; as desvantagens relaciona-
das aos altos custos de implantação, aluguel e 
impostos. Esses fatores se relacionam às eco-
nomias e deseconomias de aglomeração, in-
fluenciados pelas forças centrípetas e centrífu-
gas da metrópole, que afastam ou aproximam 
atividades de acordo com o grau de dinamis-
mo (Santos e Silveira, 2001; Sposito, 2015). O 
equilíbrio  desses fatores situa-se nas margens 
da metrópole, onde há uma oferta maior de 
terras e custos mais baixos, além de um rápido 
acesso às rodovias. 

Sistema de produção                 
de condomínios logísƟ cos

As transformações observadas na RMSP ocor-
reram mediante investimentos promovidos 
por diversos segmentos (logístico, imobiliário, 
industrial, comercial e financeiro), viabiliza-
dos e mediados pela participação do Estado. 
A empresa que demonstrou maior atuação no 
segmento em território nacional foi a Global  
Logistic  Properties (GLP), com mais de 3,1 mi-
lhões de m² de galpões. Fundada em Cingapu-
ra, em 2003, é líder global em gestão de inves-
timentos e desenvolvimento de negócios em 
logística, real estate, infraestrutura, finanças 
e tecnologias aplicadas ao setor. Além de es-
pecializada na construção e administração de 
condomínios logísticos e industriais, a empresa 
também gerencia fundos diversos. Presente no 

Brasil, na China, na Europa, na Índia, no Japão 
e nos EUA, a GLP possui US$89 bilhões em real 
estate e fundos de private equity sob sua ges-
tão, apresentando um portfólio de 62 milhões 
de m², distribuídos em mais de 2 mil proprie-
dades em 630 parques logísticos ao redor do 
mundo. Segundo informações obtidas no site 
da própria GLP, o seu portfólio tem a capacida-
de de armazenar e distribuir produtos manufa-
turados para 52% da população global.

A GLP inseriu-se no mercado nacional 
a partir da aquisição dos empreendimentos 
logísticos da empresa Prosperitas, em 2012, 
iniciando sua participação com o estoque de 
1,9 milhão de m² de galpões locáveis. Os in-
vestimentos ocorreram mediante a forma-
ção de duas joint ventures em parceria com a 
China  Investment  Corporation (CIC), o Canada  
Pension  Plan Investment Board (CPPIB)  e 
o Government  of Singapore Investment 
Corporation  (GIC). Junto a estes parceiros, a 
GLP vem expandindo cada vez mais seus inves-
timentos no País. Em 2021, o portfólio da em-
presa em terrenos era de 5 milhões de m², dos 
quais 3,1 milhões de m² estavam construídos e 
1,9 milhão de m² estavam no pipeline de desen-
volvimento da empresa. Na RMSP, ela detém 
o maior estoque de galpões, um total de 1,94 
milhão de m², distribuídos em 16 condomínios, 
nos municípios de Cajamar, Itapevi, Jandira, 
Santana do Parnaíba, Embu das Artes, São Ber-
nardo do Campo e Guarulhos (GLP, 2021).

A GLP também atua por meio de fundos 
de investimento. A busca realizada junto à CVM 
encontrou cinco Fundos de Investimento em 
Participações (FIP) sob o nome da GLP (GLP In-
vestimentos Fundo de Investimento em Partici-
pações Multiestratégia I – V), todos administra-
dos pela Votorantim Asset Management DTVM 
Ltda. Somados, o patrimônio líquido destes 
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fundos ultrapassa os R$6,05 bilhões, cotizado 
entre três e quatro acionistas não residentes 
no País. Com base nesses dados e nessas infor-
mações, pode-se dizer que a GLP é o principal 
agente atuando na produção de condomínios 
logísticos no País, se destacando amplamente 
em comparação aos demais (CVM, s.d.).

Outra empresa que demonstrou partici-
pação relevante é a Prologis, sediada nos EUA. 
A empresa é líder mundial em desenvolvimen-
to e administração de condomínios logísticos, 
responsável por um portfólio com mais de 89 
milhões de m² distribuídos por 4.655 galpões, 
em 19 países e quatro continentes. Fundada 
em 1983, conta com mais de 136 bilhões de dó-
lares em ativos sob sua administração. No Bra-
sil, desde 2008, a empresa estabeleceu socie-
dade com a Cyrela, grande incorporadora na-
cional, fundando a Prologis/CCP. Os condomí-
nios logísticos ofertados possuem localização 
privilegiada em São Paulo e no Rio de Janeiro, 
contabilizando, aproximadamente, 1 milhão de 
m² em galpões construídos, distribuídos em 23 
unidades. A empresa possui um portfólio de 
terrenos que ultrapassa 2,15 milhões de m² 
para futuros lançamentos. Do total construí-
do, 0,86 milhão de m² encontram-se na RMSP, 
distribuídos em 17 galpões inseridos em cinco 
condomínios, localizados nos municípios de 
Arujá, Santana do Parnaíba e, principalmente, 
em Cajamar, onde a empresa conta com aproxi-
madamente 0,77 milhão de m² (Prologis, s.d.). 
A Prologis também atua a partir de um Fundo 
de Investimento Imobiliário (FII) descrito na Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM) pela razão 
social Prologis Brazil Logistics Venture Fundo de 
Investimento Imobiliário, gerenciado pela BRL 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobili-
ários S.A., constituído em 2018 e com mais de 

R$2,7 bilhões em patrimônio líquido, contando 
com dois cotistas não residentes no País (CVM, 
2021, s.d.).

Por sua vez, a Hines se diferencia das em-
presas citadas por atuar em segmentos mais di-
versificados do mercado. Sua atuação no Brasil 
teve início em 1998, momento em que decidiu 
ramificar suas operações com ênfase nos con-
domínios logísticos. Sua trajetória exemplifica a 
mudança de cenário a favor dos investimentos 
voltados ao segmento a partir de 2005, quando 
surgiu a maior parte dos condomínios produzi-
dos pela Hines no País (Finatti 2011). Atualmen-
te, no portfólio de imóveis da empresa, consta 
a implantação de condomínios em apenas dois 
municípios da RMSP. Em Cajamar, localizam-
-se próximos à rodovia Anhanguera, a menos 
de 12 quilômetros de distância do Rodoanel. A 
quantidade de área ocupada é de 88,883 m², 
em um terreno de 347.400 m². A Hines  atua 
no País em parceria com o CalPERS, o fundo 
de pensão dos funcionários públicos da Cali-
fórnia, um dos maiores fundos do mundo que, 
em 2018, administrava mais de US$360 bilhões 
em capital, para mais de 1,6 milhão de funcio-
nários públicos daquele Estado, aposentados e 
suas famílias. Em 2007, o CalPERS Brazil II (HCB 
II) adquiriu 360 acres de terras no município de 
Embu das Artes, mais de 1,45 milhão de m². 
Em parte delas, dois anos depois, foi lançado o 
Distribution  Park Embu, contando com 180.500 
m² construí dos em um terreno de 964 mil m². 
Já o Distribution Park Embu 2 foi lançado so-
mente em 2013 e conta com 52.300 m² em um 
terreno de 127 mil m² (Hines, s.d.).

Outra empresa de destaque é a Sanca 
Galpões, uma divisão da Sanca Construções, 
empreiteira e incorporadora brasileira funda-
da em 1978. Além de atuar no segmento de 
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galpões logísticos, a empresa também está 
envolvida em loteamentos residenciais, cons-
trução de residências (horizontais e verticais) 
e edifícios comerciais. Ao longo de sua trajetó-
ria, acumulou mais de 3 milhões de m² de área 
construída, incluindo 1,6 milhão de m² em em-
preendimentos residenciais e comerciais, bem 
como 1,5 milhão de m² em centros logísticos. 
Foram identificados dez condomínios construí-
dos pela Sanca na RMSP, abrangendo uma área 
de 0,73 milhão de m², além de dois condomí-
nios em processo de construção. A ausência de 
conexões aparentes com estruturas de fundos 
de investimento sugere que a empresa opera 
de maneira mais alinhada com as abordagens 
tradicionais de empreiteiras, diferenciando-se 
das outras empresas abordadas, que contam 
com apoio e liquidez do mercado financeiro pa-
ra sustentarem seus investimentos.

Nesse cenário, os FII desempenham um 
papel significativo na totalização de metros 
quadrados negociados. Além de se envolve-
rem na compra, venda e locação de galpões, 
esses fundos estabelecem parcerias com vare-
jistas e empreiteiras, participando ativamen-
te na produção dos empreendimentos. Esse 
é o caso do fundo Xplog, identificado como 
o agente com maior participação no total de 
área construída na RMSP atuando nessa moda-
lidade. Trata-se de um FII voltado para o mer-
cado de galpões logísticos, gerenciado pela XP 
ASSET  Management,  uma agência com mais 
de R$49,5 bilhões em ativos sob sua gestão. O 
Xplog tem o objetivo de obter renda por meio 
da locação de ativos e lucros imobiliários, reci-
clando constantemente seu portfólio, o que en-
volve a compra e a venda de posições em em-
preendimentos de acordo com as flutuações do 
mercado e dos interesses de desempenho dos 
investidores. O fundo detém 0,29 milhão de m² 

em ativos na RMSP, dos quais 0,24 milhão es-
tá localizado em Cajamar, enquanto o restante 
está distribuído entre Santana do Parnaíba e 
Barueri. Embora a participação dos FII seja me-
nos expressiva quando comparada à dos incor-
poradores imobiliários, o aumento no número 
de investidores e nos valores dos estoques têm 
ampliado significativamente a área comerciali-
zada em tempos recentes.

Os casos de Cajamar                    
e Embu das Artes 

Cajamar

A produção de condomínios logísticos nos mu-
nicípios estudados contou com ativa participa-
ção do poder local, viabilizando seu desenvolvi-
mento. Localizada a 30 quilômetros da capital, 
Cajamar emergiu nos últimos anos como um 
hub logístico crucial da metrópole, essencial 
em várias cadeias produtivas devido à sua fácil 
conectividade com o eixo rodoviário noroeste 
(rodovias Anhanguera e Bandeirantes), rumo ao 
interior e ao Centro-Oeste do País. Além disso, 
sua proximidade com o trecho oeste do Rodoa-
nel facilita o acesso à BR-116, conectando-se 
ao sul do País, e ao trecho sul, que proporciona 
ligação à via Imigrantes, estendendo-se até o 
Porto de Santos. No período de 2006 a 2021, a 
transformação da paisagem urbana e territorial 
de Cajamar apresentou mudanças de grande re-
levância, originadas das ações de incorporado-
res, proprietários de terras e prefeitura.

As alterações substanciais que ocorreram 
no perímetro urbano, nos instrumentos estra-
tégicos de ordenamento do solo e na infraes-
trutura desempenharam papel vital nas trans-
formações observadas. Desde 2007, ocorreram 
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modificações sucessivas no zoneamento, per-
mitindo a construção de condomínios logísticos 
em várias zonas da cidade. Em 2019, novas mu-
danças incrementaram o potencial construtivo 
em zonas destinadas a atividades logísticas e 
a criação da Zona Urbana Inteligente possibi-
litou a construção de condomínios logísticos 
em uma nova área de expansão. A legalização 
da produção de condomínios logísticos sobre 
áreas verdes revela-se ainda mais alarmante 
quando levamos em conta que toda a área do 
município de Cajamar é considerada APA des-
de 1984 pela Lei Estadual n. 4.055/1984 (São 
Paulo,  1984).

Incentivos fiscais também foram imple-
mentados por meio de leis complementares 
ao longo dos anos. Esses incentivos buscavam 
atrair empresas para a região para promover 
o crescimento econômico. Em contrapartida, 

requeriam contribuições locais substanciais, 
como a contratação de trabalhadores do muni-
cípio. A isenção do Imposto sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Urbana (IPTU) foi insti-
tuída pela Lei n. 1470, de 2011 (Município de 
Cajamar, 2011), permitindo 13 anos de isenção 
para empresas logísticas em Cajamar, estendi-
da para 25 anos em 2018 e posteriormente re-
duzida para cinco anos em 2019. Por sua vez, a 
alíquota de 2% do Imposto Sobre Serviços (ISS) 
logísticos foi implementada pela Lei Comple-
mentar n. 68, ainda em 2005 (ibid., 2005). 

Todas essas circunstâncias transforma-
ram Cajamar em um ponto de interesse para as 
empresas, resultando em uma expansão signi-
ficativa, com cerca de 2 milhões de metros qua-
drados construídos. Essas transformações, em-
bora tenham contribuído para o crescimento  
econômico, também levantam preocupações 

Figura 6 – Expansão de condomínios logísƟ cos e centros de distribuição
em Cajamar, imagens via satélite: 1999-2020

Fonte: elaborado pelos autores, em agosto de 2020.
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em relação ao planejamento, à ocupação e 
aos impactos ambientais. Em outras palavras, 
trata-se de uma área equivalente a mais de 294 
campos de futebol cobertos por pavimentação 
de concreto e asfalto impermeáveis, localiza-
dos em zona de proteção ambiental.

 Nesse contexto, a população local vem 
enfrentando diversos desafios e precarieda-
des. Enquanto o grande capital internacional 
recebeu isenções e incentivos por mais de 
uma década, Cajamar abriga 2.500 famílias 
vivendo em áreas de risco e 24% das residên-
cias ainda não têm acesso à rede oficial de 
esgoto (G1 SP, 2012; IBGE, 2010). As desapro-
priações aumentaram, cedendo espaço para a 
implantação de infraestrutura viária essencial 
aos empreendimentos (Garcia Júnior, 2021; 
Jeronymo, 2016; Siqueira, 2001, 2009; TJSP, 
2014; Yassu, 2021). Uma pesquisa rápida uti-
lizando a ferramenta Google revela que tanto 
jornais locais quanto veículos ligados à grande 
mídia relatam processos de reintegração de 
posse e o surgimento de novos assentamen-
tos informais no município. A desigualdade 
fica evidente em dados disponibilizados na 
plataforma IBGE Cidades (2017): embora o 
PIB per capita do município seja estimado em 
R$180 mil, colocando-o na sétima posição en-
tre os 645 municípios do estado de São Paulo, 
aproximadamente  35% da população sobrevi-
ve com meio salário-mínimo. Além disso, em 
relação à educação, o município ocupa a alar-
mante 576ª posição entre os 645 municípios 
em relação à taxa de escolarização de crianças 
de 6 a 14 anos. No que diz respeito à infra-
estrutura de saneamento, Cajamar ocupa a 
posição 548ª no Estado e no cenário político,  

padecendo  de uma profunda instabilidade, já 
que ocorreram 13 trocas de prefeitos entre 
2012 e 2018 (Silva, 2018).

Além do que foi discutido até aqui, é 
importante considerar certas características 
estruturais que se tornaram evidentes ao se 
analisar o processo recente de urbanização em 
Cajamar. Isso é perceptível ao observar o his-
tórico fundiário da área onde ocorreu grande 
parte da expansão de condomínios. Este aspec-
to está diretamente ligado ao patrimônio de 
uma única família, os Abdalla, cujo herdeiro e 
proprietário das terras é considerado o tercei-
ro Chief Executive  Officer (CEO) mais rico do 
Brasil, cujo patrimônio está avaliado em 15,3 
bilhões de reais (Forbes, 2023). Entretanto, 
as terras da família permaneceram sob tute-
la da União e envolvidas em disputas judiciais 
até meados da década de 2000 devido a uma 
série de complexidades legais, com destaque 
para questões relacionadas à sonegação de im-
postos (Jeronymo,  2016; Siqueira, 2001, 2009; 
TJSP, 2014). Estima-se que essas terras abran-
gem cerca de um quarto do território do muni-
cípio. Após sua liberação para comercialização, 
empresas locais começaram a atuar, focando 
na preparação de grandes terrenos para futu-
ros assentamentos através da conversão da ter-
ra in natura em platôs utilizáveis (Yassu, 2021). 
Os resultados desta pesquisa demonstraram 
que a venda dessas áreas para incorporadores 
resultou em intervenções que deram origem à 
maioria dos condomínios existentes em Caja-
mar atualmente.

Desde então, os impactos ambientais 
causados por estes “enclaves devoradores de 
espaço” passaram a se tornar cada vez mais 
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evidentes.  Em 2011, a partir de solicitação da Te-
traquímica Indústria e Comércio Ltda., o Minis-
tério Público (MP) instaurou um inquérito,³ sus-
tentando que a empresa estava sofrendo graves 
efeitos decorrentes de enchentes causadas pela 
ocupação irregular e desordenada dos imóveis 
adjacentes. A situação era preocupante, pois 
os empreendimentos de médio e grande porte 
que estavam sendo instalados no local causa-
vam inúmeros impactos ambientais e afetavam 
consideravelmente as nascentes e os cursos 
d'água existentes na área (TJSP, 2014). Durante o 
processo, um dos pontos de conflito e de ampla 
discussão envolveu, por um lado, o município, 
os incorporadores e a Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (Cetesb),⁴ que alegavam a 
inexistência de nascentes no local onde foi rea-
lizada a movimentação de terra. Por outro, o 
MP precisava obter provas para demonstrar a 
existência das mesmas (ibid.). Em 2022, o MP 
alegou a ocorrência de danos ambientais devido 
à intervenção nas áreas de preservação, consi-
derando que a área em questão havia perdido 
sua função ambiental há muito tempo devido à 
urbanização. Em um primeiro momento, o laudo 
pericial indicou que o desfazimento das obras 
não seria viável e poderia causar problemas 
sanitários na região. Portanto, o TJSP decidiu a 
favor da proposta de compensação ambiental 
oferecida pelas apelantes (incorporadores e pre-
feitura), que envolve a recuperação de uma área 
sete vezes maior do que a ocupada pelo galpão 
da Prologis, principal área afetada. Como resul-
tado, a sentença foi reformada para determinar 
a recuperação ambiental por meio da compen-
sação ambiental, e não houve indenização pelos 
danos irrecuperáveis (TJSP, 2022). 

Para fins de comparação e análise, o 
mapa de nascentes elaborado pela  Funda-
ção Brasileira para Desenvolvimento Sus-
tentável (2012) foi sobreposto à área onde 
ocorreu a expansão de condomínios, re-
velando que 13 nascentes foram cobertas 
onde hoje se encontra a Prologis e em seu 
outro galpão em construção. Também foi 
observado que nascentes  foram cobertas 
em diversos pontos do município, incluindo 
empreendimentos  de outra grande empre-
sa do setor, a GLP, e no recente empreendi-
mento  locado para a gigante do varejo Leroy 
Merlin, um ativo do FII Xplog (2022), às mar-
gens da rodovia dos Bandeirantes. 

 Neste caso, a combinação de agentes 
viabilizou, portanto, a expansão dessa fron-
teira: uma empresa global, que atua tanto no 
mercado financeiro quanto na incorporação e 
gestão de imóveis (Prologis), em parceria com 
uma grande incorporadora nacional (Cyrela), 
uma empreiteira local responsável pela prepa-
ração física dos terrenos (Pillar), o poder públi-
co – (prefeitura) que facilitou, garantiu e esti-
mulou a produção – e o grande proprietário de 
terras (família Abdalla). Assim, os agentes lo-
cais deixaram as terras prontas, com infraestru-
tura, platôs moldados, aprovações nos órgãos 
competentes, zoneamento e perímetro favo-
ráveis, além de oferecerem uma série de isen-
ções. Restava apenas que uma grande empresa 
com o capital necessário, como a Prologis, sur-
gisse para concretizar o investimento almejado 
pelo conjunto de atores locais. A análise desses 
agentes por essa perspectiva revela elementos 
esclarecedores sobre o papel desempenhado 
pelo Estado.
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Figura 7 – Nascentes e expansão de condomínios logísƟ cos

Fonte: elaboração dos autores em 28 de janeiro de 2021, com base no Projeto de Apoio à implantação do 
Cadastro Ambiental Rural, de 2012 (FBDS, 2012). . 
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Embu das Artes

Embora apresente fatores e condições menos 
alarmantes quando comparado a Cajamar, o 
município de Embu das Artes, situado ao su-
does te da capital, em direção ao sul do País, 
no encontro entre o rodoanel e a rodovia Régis 
Bittencourt (BR-116), também exibe caracterís-
ticas semelhantes. De acordo com projeção do 
IBGE para 2018, o município abrigava quase 268 
mil habitantes, representando uma taxa geomé-
trica de crescimento anual de 1,23% entre 2008 
e 2018, número superior ao da RMSP (0,73) e 
ao do Estado (0,81). Em relação à produção de 
condomínios logísticos, Embu das Artes conta 
com um estoque de 0,72 milhão de m².

O rodoanel desempenhou um papel sig-
nificativo nas mudanças ocorridas no municí-
pio, gerando expectativas de valorização mes-
mo antes da conclusão do trecho sul. Desde 
2009, a prefeitura oferece isenções e benefí-
cios fiscais, criando um ambiente atrativo pa-
ra investimentos privados. A revista Buildings 
(2018), especializada no mercado imobiliário, 
destacava que Embu possuía diretrizes que 
permitiam incentivos fiscais, como a isenção 
do IPTU  e uma alíquota do ISS de 2%, enquan-
to na cidade de São Paulo esse valor era de 5%. 
Isso fez da região um destino procurado por 
empresas que buscaram reduzir os encargos 
fiscais, uma prática conhecida como "elisão fis-
cal". No entanto, se de maneira semelhante  a 

Figura 8 – Condomínios logísƟ cos, infraestruturas,
áreas de proteção ambiental e vulnerabilidade em Embu das Artes – 2020

Fonte: elaboração dos autores em 10 de fevereiro de 2020.
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Cajamar, Embu pode ser considerada um “pa-
raíso” para os galpões, o reverso dessa moeda 
revela outra face da cidade: 36,2% dos mora-
dores de Embu das Artes sobreviviam com ren-
dimentos de até meio salário-mínimo, confor-
me dados do IBGE (2010).

Dois anos após a inauguração do Rodoa-
nel, o Plano Diretor de Embu das Artes, de 
2012, introduziu diretrizes que permitiram a 
proliferação intensa de empreendimentos lo-
gísticos. A proposta autorizava a instalação 
de um corredor industrial atravessando a APA 
Embu Verde e a Área de Proteção e Recupera-
ção dos Mananciais da Guarapiranga, afetando 
uma área de 2,4 milhões de m². O plano tam-
bém viabilizou o aumento do potencial cons-
trutivo na  Zona Urbana Consolidada (ZUC 3), 
que engloba o entorno do centro histórico da 
cidade, permitindo as construções de grandes 
empreen dimentos para residência, comércio 
ou logística, o que poderia afetar, inclusive, a 
área turística do município (Azevedo, 2017). A 
mídia, na época, revelou que as decisões não 
ocorreram sem um embate com discussões 
acaloradas entre moradores, ambientalistas e 
prefeitura. Os moradores alegavam que o pro-
jeto do Plano Diretor havia sido alterado nas 
últimas reuniões e que o corredor industrial só 
apareceu nos últimos mapas apresentados. "O 
nome da cidade é Embu das Artes e você che-
ga e só encontra galpão?", questiona morador 
(Costa, 2012). Após quatro anos, a prefeitura 
retomou o processo de discussão para realizar 
ajustes e introduzir novas propostas, que tam-
bém foram alvo de questionamento. Aprovado 
por unanimidade, o Projeto de Lei Comple-
mentar (PLC) n. 017/2016 trouxe alterações no 
zoneamento em dez setores, além de reduzir 
áreas  de interesse social (Zeis) e áreas de inte-
resse ambiental (ZIA e Zeia), orientando-as para 

o fomento imobiliário, o aprimoramento  da in-
fraestrutura urbana e a instalação de indústrias,  
comércio e logística (Azevedo, 2017). 

Esses fatos, consolidados, têm induzido 
a expansão de condomínios logísticos sobre 
áreas  de preservação. O município abriga dez 
condomínios logísticos instalados em regiões 
que fazem parte do Reserva da Biosfera do cin-
turão verde de São Paulo e da Área de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais da Guarapiran-
ga. Isso torna altamente questionável a ocupa-
ção e a expansão urbana nessas áreas, levan-
tando, no mínimo, indagações sobre o papel 
dos agentes municipais na viabilização desses 
empreendimentos. Nesse contexto, Azevedo 
(2017) observa que Embu das Artes, historica-
mente um local de aldeamento que evoluiu pa-
ra um centro econômico de cultura e lazer, ago-
ra, diante do processo de expansão da RMSP e 
das propostas do Plano Diretor, almeja tornar-
-se um polo industrial e logístico significativo. 

O funcionamento do sistema

A análise dos modos de atuação dos diversos 
agentes e dos seus papéis permitiu estabelecer 
conexões entre o objeto de estudo e diversos 
conceitos, culminando na esquematização de 
um sistema que demonstra como estes se re-
lacionam na produção dos condomínios em 
um sistema de produção, circulação e realiza-
ção. Esse sistema é impulsionado pelo merca-
do financeiro, que financia a oferta e também 
compõe a demanda, uma vez que necessita 
desses ativos, vistos como valor de troca, pa-
ra apresentar um bom desempenho e uma 
boa carteira de investimentos. A logística, por 
sua vez, é uma demanda da globalização e da 
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configuração  atual do sistema produtivo, a par-
tir da qual os elementos e fatores se distribuem 
cada vez mais de maneira dispersa e fragmen-
tada, exigindo espaços para armazenamento e 
distribuição, uma demanda com valor de uso. 

Nesse contexto, o incorporador imobiliá-
rio desempenha um papel preponderante na 
produção e na gestão desses imóveis, atenden-
do às demandas de ambos os processos. Sua 
atuação pode transitar tanto pelos circuitos 
tradicionais quanto pelo chamado circuito in-
tegrado. Nessa perspectiva, Raimbault (2022) 
fez avanços significativos ao explorar empresas 
especializadas no setor logístico que desempe-
nham papéis de incorporadoras, investidoras 
e administradoras de fundos imobiliários. O 
autor destaca que o setor imobiliário logísti-
co adotou uma trajetória de financeirização 
singular, operando em um circuito integrado, 
contrastando com o circuito tradicional frag-
mentado, que apresenta limitações em termos 
de escala de investimentos. Contudo, também 
sustenta que a hegemonia dessas empresas 
globalmente integradas depende de sua capa-
cidade de forjar alianças com agentes locais. 
Essa conclusão ganha força à luz dos resultados 
que foram apresentados em relação à expan-
são dos condomínios nas cidades de Cajamar e 
Embu das Artes.

Diante desse cenário mais abrangente, 
torna-se relevante a intervenção estatal pa-
ra viabilizar e articular esse sistema. O papel 
desempenhado refletiu a crescente influência 
da racionalidade neoliberal, revelando uma 
subordinação política e social à globalização 
e à financeirização (Dardot e Laval, 2016). 
Isso implica que a atuação do Estado não se 
configura a partir de sua retirada, pela mera 
ausência ou transferência de suas funções pa-
ra o setor privado, mas sim por meio de uma 
participação ativa e direta. Ao compreender 
a regulação sobre o mercado financeiro e o 
imobiliário, a implantação de infraestrutu-
ras e incentivos,  a presença do Estado, nesse 
sistema, vai além da atuação dos municípios; 
ao longo das diferentes etapas desse proces-
so, indica que o neoliberalismo  se manifesta 
como o modelo de gestão preponderante em 
todas as instâncias.

Assim, o produto gerado pelo funciona-
mento desse sistema, juntamente a todas as 
suas implicações, desembarca trazendo consigo 
suas características alienantes, estabelecendo 
uma interação com o ambiente urbano do Brasil 
e com as suas particularidades no contexto do 
sistema produtivo global. Essa conexão, materia-
lizada no espaço e expressa por meio da paisa-
gem, desvela a configuração espacial resultante.
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A confi guração                  
espacial resultante 

Conforme descrito na Introdução, a observação 
intuitiva de paisagens do cotidiano motivou a 
escrita deste artigo. Elas pareciam apontar pa-
ra a persistência de desigualdades históricas, 
mas sob novas formas, destacando um pro-
cesso de urbanização em que alta tecnologia 
e precariedade  coexistem de maneira contra-
ditória. Também pareciam alertar que o uso 
logístico  observado estava gerando expansões 
sem qualquer restrição no que diz respeito ao 
seu ordenamento. 

Zioni (2009) já destacava que os condomí-
nios implantados introduziam uma nova forma 
de ocupação urbana que causava mudanças na 
morfologia das áreas metropolitanas,  gerando  

um padrão de descontinuidade e dispersão no 
tecido urbano. A autora observava que esses 
espaços se distinguiam das tradicionais áreas 
de armazenamento e depósito devido às suas  
dimensões, conferindo-lhes um caráter de en-
clave. Citando Monclús e Dematteis  (1998), ela 
afirmava que essas instalações técnicas esta-
vam se tornando cada vez mais "devoradoras 
de espaços", criando peças autônomas que se 
justapunham de forma descontínua, gerando 
espaços intersticiais e vazios urbanos (apud 
Zioni, 2009, p. 218).

Por ocupar um lugar na paisagem pró-
ximo aos condomínios logísticos, a população 
de baixa renda se tornou diretamente afeta-
da pelos principais problemas por eles causa-
dos. Além da ocorrência de um conjunto de 
desapropriações (Garcia Júnior 2021; Yassu, 
2021), um dos fatores envolve justamente a 

Figura 9 – Sistema de produção, circulação e realização de condomínios
de galpões logísƟ cos 

Fonte: elaboração dos autores em 26 de outubro de 2022.
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valorização  dos terrenos, o que resulta em 
maiores custos de vida devido à grande de-
manda por parte dos investidores. Isso inclui 
o ordenamento do território por parte das 
autoridades locais, que veem a possibilidade 
de aumentar a receita com o uso logístico do 
solo em detrimento do habitacional, o que re-
duz a oferta de terras para moradia. Ademais, 
em grande parte, esses empreendimentos são 
apresentados como empresas ou indústrias 
“limpas”, sob um paradigma de sustentabili-
dade e execução de atividades não poluentes. 
Porém, conforme salientado por Strale (2019), 
a ideia de sustentabilidade vendida é altamen-
te questionável, pois desconsidera fatores 
relacionados ao ruí do; ao aumento acentua-
do no tráfego de caminhões e a consequente 
emissão de CO2; ao aumento dos acidentes 
de trânsito; ao desgaste causado nas pistas e 
infraestruturas locais; a problemas relaciona-
dos à drenagem e ao manejo das águas, já que 
abrangem grandes superfícies de concreto e 
asfalto não permeáveis. 

Oliveira (1977) já tinha colocado em pé 
o “ovo de colombo” ao revelar a lógica sub-
jacente à aparente desordem do processo de 
urbanização brasileiro. Ele compreendeu a 
desigualdade como algo funcional à acumu-
lação e ao desenvolvimento do capitalismo 
no País; a alta concentração de renda como 
uma característica estrutural em relação às 
altas taxas de exploração do trabalho (Olivei-
ra, 1977, 2003). O autor demonstrou como a 
desigualdade tem raízes no passado colonial 
e escravocrata do Brasil, deixando marcas 
profundas nas estruturas de poder e uma 
herança histórica. Essas condições se mani-
festaram, posteriormente, no regime de colo-
nato e foram consolidadas por meio de uma 

industrialização  tardia e altamente concen-
tradora de renda. Esse processo resultou em 
uma urbanização baseada em baixos salários 
(Maricato, 2000; Oliveira, 1977, 2003).

No contexto abordado neste artigo, o ar-
caico também é funcionalizado pelo novo nas 
relações precárias de trabalho oferecidas nos 
condomínios logísticos, assim como no bai-
xo custo de sua reprodução. Parcela elevada 
dos empregos são temporários, possuem alta 
rotatividade, baixos salários ou remuneração 
basea da na produção, carecendo de direitos 
(Calle e Gómez Fernández, 2013; Góes, 2022; 
Nesri, 2017). Outra parcela dos empregos gera-
dos pelos galpões pode ser categorizada como 
parte do que ficou conhecido como a "uberi-
zação do trabalho”, por um lado, e a “platafor-
mização do trabalho”, por outro. Para Abílio, 
Amorim e Grohmann (2021), a uberização apa-
rece como um novo tipo de gestão e de contro-
le da força de trabalho, com a consolidação do 
trabalho sob demanda e a plataformização co-
mo a dependência de plataformas digitais para 
realizar atividades laborais. 

De acordo com os autores, esse fenôme-
no, embora pareça ser algo "novo" nas relações 
de trabalho dos países mais desenvolvidos do 
capitalismo, na verdade representa a disse-
minação global de condições estruturais na 
relação capital-trabalho que historicamente 
ocorrem no Brasil e em outros países periféri-
cos. Sob estas circunstâncias, a mais-valia ge-
rada no processo produtivo é crescentemente 
apropriada por grandes corporações, que tiram 
vantagem não apenas de uma considerável 
reserva de mão de obra disponível, a qual por 
si só já reduz o custo de reprodução da força 
de trabalho, mas também, no caso do Brasil, 
pela perpetuação das históricas condições de 
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trabalho  precário e informal que agora se tor-
naram a regra geral do sistema (Abílio, Amorim 
e Grohmann,  2021; Oliveira, 2003).

Se na relação capital-trabalho observa-
mos a generalização de antigas características 
intrínsecas à formação de países periféricos, 
os teóricos do desenvolvimento dependente 
também já haviam chamado a atenção para a 
dinâmica da urbanização desigual e para as evi-
dentes diferenças que se postulavam a partir de 
uma correlação de forças sobre as quais opera a 
divisão internacional do trabalho. O imperialis-
mo, como forma de dominação, reconfigura de 
maneira mais direta, acelerada e contundente a 
relação entre forças hegemônicas e regiões co-
lonizadas. Nesse contexto, a posição subalterna 
do Brasil, como apontado por Fontes (2010), 
revela sua inserção no que denomina "capital 
imperialista". A implementação de um sistema 
financeiro pós-1964 associou-se à monopoliza-
ção da economia dependente. A autora destaca 
que, nem durante a década perdida dos anos 
1980, nem durante a chamada abertura de 
mercados dos governos Collor e FHC na déca-
da de 1990, e nem mesmo diante das crises de 
2000 e 2008, o impulso concentrador de capital 
diminuiu; ao contrário, saiu fortalecido. Ao lon-
go da história do Brasil, essa estrutura rígida do 
grande capital, também ancorada em bases es-
trangeiras, tem moldado o padrão de acumula-
ção no País e se aproveitado  da histórica vulne-
rabilidade como meio de reprodução,  exibindo 
uma constante adaptação do Brasil aos arranjos 
produtivos/financeiros globais. 

De maneira geral, a adaptação às reconfi-
gurações do sistema produtivo em um contexto 
neoliberal causou um impacto substancial nos 
níveis de produção da indústria brasileira. O 
processo de financeirização intensificado com 
a tecnificação e a expansão do agronegócio, 

aliado ao retorno à exportação de commodities  
e produtos de baixo valor agregado em um 
contexto de desindustrialização acentuada, 
aumentou a dependência da importação de 
itens que não são produzidos internamente, 
tanto para fins de produção quanto de consu-
mo (Carvalho, 2018). Nesse panorama, a con-
tínua evolução e a intensificação do volume e 
da velocidade da circulação, agravadas pelo 
papel ocupado pelo País na divisão interna-
cional do trabalho, desencadearam transfor-
mações abrangentes que submeteram o ter-
ritório a uma certa dependência em relação à 
eficácia das estratégias logísticas e à crescente 
predominância de agentes, mercados, práti-
cas, métricas e narrativas financeiras em várias 
escalas. Os condomínios proliferam-se diante 
dessa conjuntura global e interna, pois desem-
penham um papel fundamental, facilitando a 
distribuição de mercadorias, em sua maioria 
importada, e também atuando como ativos no 
mercado imobiliário financeiro. 

Nesse contexto, as rendas e os lucros ge-
rados pela produção, gerenciamentos e utiliza-
ção de galpões são direcionados e distribuídos 
entre incorporadores imobiliários, investidores 
financeiros e grandes varejistas que operam em 
âmbito global. Diante do declínio da indústria e 
da metamorfose nos investimentos do capital 
nacional, o capital internacional, com ampla ca-
pacidade de realizar altos investimentos, viu a 
possibilidade de adentrar e obter lucros ex traor-
dinários em um cenário de crescimento  econô-
mico, atuando em parceria com uma gama de 
agentes locais. Essa relação reforça a ideia de 
Santos e Silveira (2001, p. 257) de que “[...] o 
território de um país pode se tornar um espaço 
nacional da economia internacional”. Os condo-
mínios de galpões logísticos evidenciam  como 
essa relação não está limitada  a áreas agrícolas 
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devido ao elevado grau de exportações,  mas se 
intensifica nas aglomerações, com o capital in-
ternacional incorporador e financeiro se envol-
vendo cada vez mais no processo de produção 
do espaço urbano. O resultado é uma adapta-
ção do território aos interesses do capital inter-
nacional, não apenas por meio dos condomínios 
logísticos, mas também pelas infraestruturas  
implantadas e políticas públicas aplicadas pelo 
Estado, que visam conformar a circulação e via-
bilizar a implantação desses objetos.

Portanto, o fenômeno abordado reforçou 
aspectos de uma contradição há muito vislum-
brada nas cidades brasileiras, onde o que existe 
de mais novo divide a paisagem com o antigo e 
onde o altamente tecnológico faz fronteira com 
o precário. Ou seja, trata-se de uma paisagem 
que reflete a figura do ornitorrinco, exposta por 
Oliveira (2003) ao definir a forma adquirida pe-
la sociedade brasileira, originada a partir da sua 
condição periférica no cenário econômico glo-
bal e de dependência dos interesses externos. 
A instalação do “novo” descrita neste artigo 
reflete essa característica estrutural em que ele 
não somente coexiste com o velho, pois essa 
relação é condicionada pela atuação dos seto-
res mais avançados do capitalismo, que, apesar 
de metamorfoseados, em essência, permane-
cem movimentando a engrenagem do atraso. 

Como uma alegoria, existem duas ci-
dades distintas que ocupam o mesmo espaço 
geo gráfico, no qual as paisagens desiguais que 
se acumulam nas franjas da metrópole evocam 
as cidades descritas no livro de ficção científica 
A Cidade e a cidade, de Miéville (2017), no qual 
uma se caracteriza pela prosperidade, enquan-
to a outra enfrenta condições precárias. Se a 
primeira desvela uma paisagem marcada por 
elementos da alta arquitetura, pela alta costu-
ra, por veículos de luxo e por vitrines brilhantes 
com neons, a segunda permanece enredada no 
antigo, na violência cotidiana e na pobreza. No 
contexto da RMSP, é possível observar frontei-
ras visíveis e invisíveis entre a cidade logística, 
onde os condomínios logísticos das grandes 
corporações se erguem, e a cidade dormitó-
rio, onde a classe trabalhadora encontra seu 
lugar. Embora uma seja funcional à outra, elas 
permanecem alienadas entre si. Enquanto uma 
recebe o que há de mais sofisticado e atrai in-
vestimentos amplos oriundos do Estado, bem 
como dos capitais nacional e internacional, a 
outra continua a refletir características de atra-
so, muitas vezes passando despercebida ou até 
mesmo sendo "desvista", conforme o termo 
utilizado no livro, desvelando esta relação dia-
leticamente contraditória.
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Notas

(1) Quando construídos de modo isolado, esses objetos são popularmente chamados de “galpões 
logísƟ cos” no Brasil. Frequentemente, os incorporadores optam por construir um agrupamento 
deles, gerenciando-os pelo formato condomínio, por isso são chamados de condomínios logísƟ cos.

(2) A construção do trecho oeste ocorreu entre 1998 e 2002; do trecho sul, entre 2003 e 2010; do trecho 
leste, de 2011 até 2015. O trecho norte ainda está em construção.

(3) Inquérito Cível n. 14.1094.0000017/2012-1, posterior Processo n. 0000958-65.2014.8.26.0108.

(4) Agência ambiental do governo do Estado de São Paulo, responsável por regular e fiscalizar as 
aƟ vidades que possam causar impacto ambiental.
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